
LEI Nº 1.147, de 16 de dezembro de 2011.

Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público de Monitor Escolar e dá outras providências.





CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de 06 (seis) meses, em razão de excepcional interesse público, conforme preceitua o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e inciso III do art. 233 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990, servidores em quantidade, função e vencimentos a seguir discriminados:

	Quantidade
	Função
	Vencimento 

	02
	Monitor Escolar
	Padrão 04 – Lei 781/2005

R$ 968,92






Art. 2º - As especificações exigidas para a contratação de servidores na forma desta Lei são as constantes do Anexo I. 





Art. 3º - Os contratos a que se refere o art. 1º serão de natureza administrativa, ficando assegurado aos servidores contratados todos os direitos previstos no art. 236 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei nº 82, de 28 de março de 1990.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 16 de dezembro de 2011.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico

ANEXO I





FUNÇÃO: Monitor Escolar





PADRÃO: 04





SÍNTESE DOS DEVERES: Auxiliar o professor na execução de atividades de orientação, recreação e atendimento de alunos.





EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Colaborar com o Professor Titular nas atividades relacionadas à formação de crianças e adolescentes, especialmente portadoras de necessidades especiais; acompanhar e assistir as aulas; contribuir para o desenvolvimento de atividades e projetos pedagógicos; oficinas de artes, trabalhos manuais e atividades físicas promovendo o processo de ensino/aprendizagem, autoconhecimento, coordenação motora, relações humanas e sociais entre os alunos e professores; exercer atividades de assistência de alunos com necessidades especiais, inclusive assistindo-os em suas necessidades básicas de higiene, alimentação e locomoção; participar da avaliação do rendimento escolar; atender às dificuldades de aprendizagem do aluno, auxiliando-os nas tarefas escolares; participar de reuniões pedagógicas com pais e professores; controlar e manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade, confiando-os aos cuidados de seu substituto ou responsável; executar outras atividades correlatas.





CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: 40 horas semanais;

b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços aos sábados, domingos e feriados.





REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Escolaridade: Licenciatura Plena em Pedagogia.


